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Resumo simples 
O objetivo deste estudo é investigar a capacidade institucional dos municípios da 7ª Região 
de Saúde do Rio Grande do Norte na gestão das compras públicas em saúde, a partir da 
compreensão dos componentes capacidade administrativa e capacidade política. Para 
tanto, adotou-se uma metodologia qualiquantitativa, valendo-se de pesquisa bibliográfica e 
documental, tendo como método de pesquisa o estudo de caso, por meio da pesquisa de 
campo realizada nos municípios de Parnamirim, São Gonçalo do Amarante, Extremoz e 
Macaíba onde foram coletados dados primários e informações, por meio de entrevistas, 
junto aos gestores municipais (secretário responsável pelas compras públicas) e os 
funcionários públicos responsáveis pela área de compras. Os resultados apontaram que os 
municípios de Parnamirim, São Gonçalo do Amarante e Extremoz são dotados de 
capacidade institucional, uma vez que alcançaram resultados adequados para a maioria dos 
atributos ligados às capacidades administrativas e política, ao contrário do município de 
Macaíba. Conclui-se que a presença de capacidade institucional pode favorecer a 
cooperação nos governos locais na formalização de um arranjo institucional, tipo consórcio 
intermunicipal, para realização de compras coletivas, visto as potencialidades distintas.  
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Resumo Expandido 
 
Contextualização do tema 
 

A Constituição de 1988 trouxe a regionalização como uma diretriz do Sistema Único 

de Saúde e o eixo estruturante para a organização, hierarquização e descentralização das 

ações e serviços de saúde, visando favorecer uma maior coordenação de esforços entre os 

entes da federação, bem como garantir ganhos de eficiência na alocação de recursos e na 

provisão da saúde.  

Entretanto, com realidades tão diferentes, com novas atribuições e maiores 

responsabilidades, os governos locais tendem a enfrentar obstáculos ou barreiras 

institucionais, fatores que podem tornar suas ações limitadas pela dificuldade de 

transformarem seus recursos financeiros em políticas públicas de forma eficiente e eficaz, 

além de apresentar dificuldade de materiais e recursos humanos, ou seja, por sua própria 

capacidade institucional (Huerta; Montes, 2013; Foncêca Júnior, 2015). 



A capacidade administrativa é aludida às habilidades técnico-burocráticas do 

aparelho estatal necessárias aos instrumentos institucionais oficiais, tais como recursos 

humanos e organização (recursos financeiros, forma de organização, autoridade legal, 

coordenação e colaboração intergovernamental, etc.) enquanto a capacidade política está 

associada à forma como os atores políticos se relacionam entre si, mas também com 

aqueles indivíduos e grupos que lutam para se engajar ativamente nos campos da esfera 

pública (Huerta, 2008).   

Assim, neste estudo adotaremos o conceito desenvolvido por Huerta (2008) que 

explica a capacidade institucional como formada por dois componentes (subtipos) de 

capacidade: administrativo e político.  

Dentre as ações desenvolvidas pelos governos, as compras públicas vêm se 

destacando como um importante mecanismo de implementação de políticas públicas. 

Essas compras são definidas como uma ferramenta para suprir a administração de bens e 

serviços essenciais para a execução das políticas públicas e de seu funcionamento 

(Frossard e Câmara, 2010).  

Dada a importância desse tema, tomou-se como ponto de partida a seguinte 

questão: como se caracteriza a capacidade institucional dos municípios da 7ª Regional de 

Saúde do Rio Grande do Norte na gestão das compras públicas em saúde? 

Destaca-se a relevância desta pesquisa, que, ao propor investigar sobre as 

capacidades institucionais dos municípios da 7ª região de saúde do Rio Grande do Norte na 

gestão das compras públicas ressalta o fato de todos os entes locais fazerem parte da 

mesma região metropolitana e com alto grau de interação entre eles.  

Perante o exposto, essa pesquisa tem como objetivo investigar a capacidade 

institucional dos municípios da 7ª Regional de Saúde do Rio Grande do Norte na gestão das 

compras públicas em saúde, a partir da compreensão dos componentes capacidade 

administrativa e capacidade política. 

Nesse sentido, a base teórico-metodológica tem como referência uma adaptação 

do modelo de “Análise da Capacidade Institucional nos diferentes governos locais” 

proposto por Huerta e Montes (2013) e uma metodologia qualiquantitativa, valendo-se de 

procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental, tendo como método de pesquisa o 

estudo de caso, por meio da pesquisa de campo realizada nos municípios de Parnamirim, 

São Gonçalo do Amarante, Extremoz e Macaíba onde foram coletados dados primários e 

informações, por meio de entrevistas, com questões de ordem semiestruturada, junto aos 

gestores municipais (secretário responsável pelas compras públicas) e os funcionários 



públicos responsáveis pela área de compras, no período de dezembro de 2023 e fevereiro 

de 2024.  

No presente estudo foram selecionados seis fatores institucionais, que possuem 

relação direta com a área de compras públicas, são eles: recursos humanos (atores 

envolvidos na gestão de compras), autoridade (marcos legais), cooperação e coordenação 

(planejamento das compras e cadeia de suprimentos), os recursos financeiros (orçamento 

público destinado às compras públicas municipais) e a participação pública (participação 

conjunta dos representantes da sociedade civil e do governo nos vários estágios das 

políticas públicas), desenvolvidos por Huerta e Montes (2013). 

Síntese dos Resultados  
 

Os gestores e funcionários públicos participantes da área de compras dos 

municípios da 7ª Região de Saúde do Rio Grande do Norte são, majoritariamente, do sexo 

masculino (60%), sendo apenas 40% do sexo feminino. No que concerne à faixa etária, 

50% dos participantes são adultos jovens (31 a 40 anos), sendo 63% ocupantes do cargo 

há no máximo 24 meses, mesmo apontando que já possuem experiências no setor público 

há mais tempo. 

Com relação ao grau de escolaridade que possuem, 100% dos entrevistados 

afirmam possuírem ensino superior completo e apenas um entrevistado afirmou possuir 

pós-graduação. No entanto, 43% possuem graduação na área de gestão (saúde e políticas 

públicas), 29% em outras áreas como engenharia e filosofia, 14% na área do direito e 14% 

na área da saúde.  

É importante destacar que São Gonçalo do Amarante é o único município 

participante que possui uma secretaria exclusiva para as compras e contratações 

municipais, mas partilha as atividades com as pastas da Secretaria Municipal de Saúde e da 

Secretaria Municipal de Educação, visto a grande demanda de compras delas. No caso de 

Parnamirim, há uma equipe de contratação na própria secretaria de saúde, diferentemente 

dos municípios Macaíba e Extremoz, em que as compras são planejadas na saúde, mas 

executadas na Secretaria de Planejamento, onde estão centralizadas as equipes de 

contratação.  

Os municípios analisados possuem um quadro técnico com razoável formação, 

porém se distanciam do cenário ideal para o êxito das políticas públicas, visto que, 

conforme apontam os estudos de Souza (2016) e Januzzi et. al (2023), a qualidade e a 

profissionalização da burocracia são essenciais e, embora possa não ser um elemento 



determinante, é certamente uma condicionante para os resultados esperados. Para 

Marenco (2017), a autonomia dos profissionais e a estabilidade de carreiras públicas 

favorece uma redução de custos de transição política associadas à implantação de políticas 

regulatórias.   

Diante disso, com relação à capacidade administrativa, é possível concluir que 

Macaíba é o único município que não possui capacidade institucional na gestão das 

compras públicas, visto que não alcançou nenhum dos atributos de recursos humanos e 

autonomia. Esse resultado também foi similar ao encontrado na análise da capacidade 

política. 

Portanto, dos quatro municípios analisados, três deles possuem capacidade 

institucional na gestão das compras públicas em saúde, a saber: Parnamirim, São Gonçalo 

do Amarante e Extremoz, enquanto Macaíba se distancia de um cenário de Capacidade 

Institucional e não alcança nenhum dos componentes. 
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